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Desde o Decreto 848, de 11 de outubro de 1890, de Manuel Deodoro da Fonseca, já se disciplinava que o Procurador Geral da República era nomeado pelo Presidente da República dentre os Membros do Supremo Tribunal Federal (art. 21), o que o afastava do Poder Judiciário e com ele não mais se confundia. 

A confusão não era permitida, ademais, sequer na Constituição do Império de 1824, a qual impunha ao “Procurador da Coroa” a persecução criminal (art. 48). A separação entre o Ministério Público e a Magistratura ficou ainda evidente com a Constituição de 1934, cujo art. 95 exigia tão somente que o Chefe do Parquet tivesse “os requisitos estabelecidos para os Ministros da Corte Suprema”, fórmula repetida, ademais, nas Constituições de 1937 (art.99), de 1946 (art. 126) e de 1967 (art. 138). Com a Emenda de 1969 o Ministério Público aproximou-se do Poder Executivo, tendo sido disciplinado na Seção VII, do Título VII, que tratava desse Poder.

Partindo das lições do passado, vemos que as diferenças entre o Poder Judiciário e o Ministério Público acentuavam-se em razão das funções. Sendo o Judiciário um Poder distinto, controlador dos demais, imparcial e caracterizado pela inércia, natural que não pudesse cumular, via de regra, seus poderes com os típicos do Legislativo e Executivo, o que não ocorria com o Ministério Público, tanto é assim que nem as Constituições mencionadas, nem o texto original da Constituição de 1988, limitavam a capacidade eleitoral passiva dos Membros do Parquet. Os Membros do Ministério Público podiam votar e se candidatar a cargos eletivos e assim sempre foi nossa tradição.

A leitura de nossas Constituições anteriores possibilita visualizar a separação entre o Ministério Público e o Poder Judiciário desde o passado remoto, a aproximação com o  Poder Executivo no passado recente, exsurgindo,  ipso facto, a falta de fundamentação para impor ao Parquet as restrições do Poder judicante, extirpando a capacidade passiva eleitoral de seus Membros, que, ademais, devem defender a ordem democrática.

Significativa, assim, a lacuna na justificativa da Emenda Substitutiva à PEC 96, de 1992 – que deu origem à Emenda Constitucional n. 45. 

A justificativa não abordou a razão de se mutilar o direito político dos Membros do Ministério Público, proibindo de se candidatar justamente aqueles que devam velar pela ordem democrática. 

Diversos, ademais, foram os Membros do Parquet que colaboram com o país como Membros do Poder Legislativo, inclusive como Constituintes, devendo-se mencionar os Deputados Antonio Mariz, Carlos Vinagre, Francisco Benjamin, Ibsen Pinheiro,  Ivo Mainardi, José Theodoro Mendes, José Thomaz Nono, Luiz Benedito Máximo, Osvaldo Macedo e Plinio de Arruda Sampaio.  Destacando-se, entre os Senadores da 48.ª legislatura, período da elaboração de nossa Constituição, o Senador Afonso Arinos, também oriundo do Ministério Público.  Hoje, exsurgem como os últimos Membros do Ministério Público que atuam como legisladores, o Senador Pedro Taques e o Deputado Carlos Sampaio.

Desnecessário mencionar a inconstitucionalidade da supressão de direitos fundamentais pelo constituinte derivado – lembrando o posicionamento da Suprema Corte da viabilidade de declarar a inconstitucionalidade de emendas constitucionais, valendo citar as ADIns 830-7/DF e 939-7/DF, pelas quais o STF entendeu possível declarar inconstitucional emenda constitucional -, já havendo, ipso facto, posicionamento doutrinário indicando a inconstitucionalidade da mencionada extirpação do direito político, razão pela qual a manutenção da limitação implicaria afronta ao passado com a agressão ao princípio da proibição do retrocesso, arrostaria o presente, mediante a limitação do exercício dos direitos políticos e seria desatenta ao futuro da ordem democrática.
